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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS
E CONTRIBUICOES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE (SIMPLES)

Ano-calendario: 2002

SIMPLES. EXCLUSAO. ATIVIDADE QUE EXIGE HABILNITA(;AO
PROFISSIONAL LEGALMENTE EXIGIDA. NAO CONFIGURACAO.

Esta pacificado neste Conselho, pela Sumula Vinculante CARF n°® 57 , de
observancia obrigatoria pelos seus Conselheiros, que a prestacdo de servicos de
manutencdo, assisténcia técnica, instalacdo ou reparos em maquinas e
equipamentos ndo se equiparam a servicos profissionais prestados por
engenheiros, e ndo impedem o ingresso ou a permanéncia da pessoa juridica no
SIMPLES Federal.

SIMPLES EX(;LUSAO. ATIVIDADE VEDADA. NECESSIDADE DE
COMPROVACAO EFETIVA DA ATIVIDADE.

A Sumula CARF n°® 134 orienta que a simples existéncia, no contrato social, de
atividade vedada ao SIMPLES Federal ndo resulta na exclusao da contribuinte,
sendo necessario que a fiscalizagdo comprove o efetivo exercicio da atividade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Wilson Kazumi Nakayama - Relator
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 Ano-calendário: 2002
 SIMPLES. EXCLUSÃO. ATIVIDADE QUE EXIGE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL LEGALMENTE EXIGIDA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
 Está pacificado neste Conselho, pela Súmula Vinculante CARF nº 57 , de observância obrigatória pelos seus Conselheiros, que a prestação de serviços de manutenção, assistência técnica, instalação ou reparos em máquinas e equipamentos não se equiparam a serviços profissionais prestados por engenheiros, e não impedem o ingresso ou a permanência da pessoa jurídica no SIMPLES Federal.
 SIMPLES EXCLUSÃO. ATIVIDADE VEDADA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO EFETIVA DA ATIVIDADE. 
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Wilson Kazumi Nakayama - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Bárbara Santos Guedes, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Wilson Kazumi Nakayama e Carmen Ferreira Saraiva( Presidente)
  Trata-se de recurso voluntário contra o acórdão 16-24.163, de 03 de fevereiro de  2010, da 1ª Turma da DRJ/SP1 que julgou improcedente a manifestação de inconformidade contra o ADE - Ato Declaratório Executivo Derat/SPO n° 486781, de 07 de agosto de 2003, do Delegado da Delegacia da Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo que a excluiu do SIMPLES Federal.
Segundo o que consta no ADE, juntado à e-fl. 5, a contribuinte foi excluída do SIMPLES Federal por exercer atividade econômica vedada, CNAE 4542-0/00 (instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração).
Contra a exclusão a contribuinte apresentou SRS � Solicitação de Revisão da Exclusão do SIMPLES com a alegação que sua atividade é o comércio varejista de peças, instalação e montagem de parelhos, máquinas e equipamentos, que no seu entendimento não seriam óbices a optantes do SIMPLES.
A SRS foi indeferida pela Delegacia da Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo com  argumento que a contribuinte não teria logrado demonstrar que o CNAE informado no cadastro do CNPJ não corresponde à atividade mencionada nos contratos sociais, atividade essa vedada  às opção pelo SIMPLES.
Contra o indeferimento a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade ratificando que a atividade econômica por ela exercida é o comércio varejista de peças, instalação e montagem de parelhos, máquinas e equipamentos. E o serviço de manutenção prestado é em equipamentos de uso comercial e eletrodomésticos de refrigeração como geladeira, freezer e aparelhos de ar condicionado.
A manifestação de inconformidade foi julgada improcedente pela 1ª Turma da DRJ/SP1 por entender que a atividade de manutenção de máquinas e equipamentos de refrigeração exigem o emprego de  pessoas com conhecimentos técnicos específicos de engenheiros ou assemelhados.
A contribuinte tomou ciência do acórdão em 22/04/2010 (e-fl. 44).
Irresignada com o r. acórdão a contribuinte, ora Recorrente, apresentou recurso voluntário em 14/05/2010 (e-fls. 45-60) onde ratifica que a atividade por ela exercida é o comércio varejista de peças, instalação e montagem de parelhos, máquinas e equipamentos e que à época da constituição da empresa não localizou um CNAE que descrevesse corretamente a sua atividade, tendo escolhido o CNAE 4542-0/00  por aproximação.
Refutou que a atividade de manutenção por ela exercida é assemelhada a serviços de engenharia, pois trata-se, segundo a Recorrente, de troca de peça, lubrificação e  limpeza de máquinas e equipamentos para conservação e prolongamento de sua vida útil e não demanda conhecimentos assemelhados à profissão de engenheiro.
Requer ao final o provimento do recurso.

 Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Relator.
A Recorrente foi excluída do SIMPLES Federal por constar no seu cadastro perante o CNPJ o código CNAE 4542-0/00 (instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração)
A exclusão foi mantida  pela Turma Julgadora a quo por entender que atividade de manutenção de máquinas e equipamentos exercida pela Recorrente exigiria o emprego de profissional com conhecimentos técnicos de profissionais da área de engenharia ou assemelhados, cujas atividades estariam disciplinadas na Resolução n° 218, de 298/06/1973, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, que regulamenta a Lei n° 5.194. de 24/12/1966,  e por isso incidiria na vedação prevista no inciso XIII do art. 9º da Lei n° 9.317/96.
Em atividades que exijam profissões regulamentadas como engenheiros, tecnólogos ou técnicos de nível médio, tais atividades necessitam, obrigatoriamente, de Anotação de Responsabilidade Técnica � ART do  profissional responsável ou da pessoa jurídica correspondente, de acordo com a Lei nº 6.496, de 07 de dezembro de 1977:
Art 1º - Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à "Anotação de Responsabilidade Técnica" (ART).
Art 2º - A ART define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendimento de engenharia, arquitetura e agronomia.
§ 1º - A ART será efetuada pelo profissional ou pela empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), de acordo com Resolução própria do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA).
Compulsando os autos verifico que não foram acostados documentos que comprovem a necessidade dos referidos profissionais qualificados, como o ART acima descrito, o que configuraria o efetivo exercício da atividade de engenharia, sendo tal anotação exigível pela Lei 6496/77, e que acarretaria vedação a opção pelo SIMPLES Federal.
E, evidentemente, não haveria que ser exigido da Recorrente prova negativa, isto é, que o serviço por ela prestado não exigiria o emprego de pessoal com profissão regulamentada. Caberia, isso sim, à autoridade fiscal o ônus de comprovar sua acusação de que a atividade exercida pela Recorrente exigiria a presença de engenheiro(s), e/ou tecnólogo(s), e/ou técnico de nível médio. Tal entendimento está expresso na Súmula CARF n° 134, abaixo reproduzida:
Súmula CARF nº 134
A simples existência, no contrato social, de atividade vedada ao Simples Federal não resulta na exclusão do contribuinte, sendo necessário que a fiscalização comprove a efetiva execução de tal atividade.
Por derradeiro, está pacificado neste Conselho, pela Súmula Vinculante  CARF nº 57, de observância obrigatória pelos seus Conselheiros, que a prestação de serviços de manutenção, assistência técnica, instalação ou reparos em máquinas e equipamentos não se equiparam a serviços profissionais prestados por engenheiros. Confira-se: 
Súmula CARF nº 57
A prestação de serviços de manutenção, assistência técnica, instalação ou reparos em máquinas e equipamentos, bem como os serviços de usinagem, solda, tratamento e revestimento de metais, não se equiparam a serviços profissionais prestados por engenheiros e não impedem o ingresso ou a permanência da pessoa jurídica no SIMPLES Federal. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Por todo o acima exposto, voto em dar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
Wilson Kazumi Nakayama
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Barbara Santos Guedes,
Mauriténia Elvira de Sousa Mendoncga, Wilson Kazumi Nakayama e Carmen Ferreira Saraiva(
Presidente)

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario contra o0 acorddo 16-24.163, de 03 de fevereiro de
2010, da 12 Turma da DRJ/SP1 que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade
contra 0 ADE - Ato Declaratério Executivo Derat/SPO n° 486781, de 07 de agosto de 2003, do
Delegado da Delegacia da Receita Federal de Administragdo Tributaria em S&o Paulo que a
excluiu do SIMPLES Federal.

Segundo o que consta no ADE, juntado a e-fl. 5, a contribuinte foi excluida do
SIMPLES Federal por exercer atividade econdmica vedada, CNAE 4542-0/00 (instalacdo e
manutengéo de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilag&o e refrigeragéo).

Contra a exclusdo a contribuinte apresentou SRS — Solicitacdo de Revisdo da
Exclusdo do SIMPLES com a alegacdo que sua atividade é o comércio varejista de pecas,
instalacdo e montagem de parelhos, maquinas e equipamentos, que no seu entendimento nédo
seriam Obices a optantes do SIMPLES.

A SRS foi indeferida pela Delegacia da Receita Federal de Administracao
Tributaria em S&o Paulo com argumento que a contribuinte ndo teria logrado demonstrar que o
CNAE informado no cadastro do CNPJ nédo corresponde a atividade mencionada nos contratos
sociais, atividade essa vedada as opcao pelo SIMPLES.

Contra o indeferimento a contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade
ratificando que a atividade econdmica por ela exercida € o comércio varejista de pecas,
instalacdo e montagem de parelhos, maquinas e equipamentos. E o servico de manutencdo
prestado € em equipamentos de uso comercial e eletrodomésticos de refrigeracdo como
geladeira, freezer e aparelhos de ar condicionado.

A manifestacdo de inconformidade foi julgada improcedente pela 1* Turma da
DRJ/SP1 por entender que a atividade de manutencdo de maquinas e equipamentos de
refrigeracdo exigem o emprego de pessoas com conhecimentos técnicos especificos de
engenheiros ou assemelhados.

A contribuinte tomou ciéncia do acorddo em 22/04/2010 (e-fl. 44).

Irresignada com o r. acorddo a contribuinte, ora Recorrente, apresentou recurso
voluntario em 14/05/2010 (e-fls. 45-60) onde ratifica que a atividade por ela exercida € o
comeércio varejista de pecas, instalacdo e montagem de parelhos, maquinas e equipamentos e que
a época da constituicdo da empresa ndo localizou um CNAE que descrevesse corretamente a sua
atividade, tendo escolhido o CNAE 4542-0/00 por aproximagéao.

Refutou que a atividade de manutencéo por ela exercida é assemelhada a servicos
de engenharia, pois trata-se, segundo a Recorrente, de troca de pega, lubrificacdo e limpeza de
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maquinas e equipamentos para conservacdo e prolongamento de sua vida Util e ndo demanda
conhecimentos assemelhados a profissdo de engenheiro.

Requer ao final o provimento do recurso.

Voto

Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Relator.

A Recorrente foi excluida do SIMPLES Federal por constar no seu cadastro
perante 0 CNPJ o cédigo CNAE 4542-0/00 (instalacdo e manutencgdo de sistemas centrais de ar
condicionado, de ventilacdo e refrigeracao)

A exclusdo foi mantida pela Turma Julgadora a quo por entender que atividade
de manutencdo de maquinas e equipamentos exercida pela Recorrente exigiria 0 emprego de
profissional com conhecimentos técnicos de profissionais da &rea de engenharia ou
assemelhados, cujas atividades estariam disciplinadas na Resolucdo n°® 218, de 298/06/1973, do
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, que regulamenta a Lei n° 5.194. de
24/12/1966, e por isso incidiria na vedacao prevista no inciso X1l do art. 9° da Lei n° 9.317/96.

Em atividades que exijam profissdes regulamentadas como engenheiros,
tecndlogos ou técnicos de nivel medio, tais atividades necessitam, obrigatoriamente, de
Anotacdo de Responsabilidade Técnica — ART do profissional responsavel ou da pessoa juridica
correspondente, de acordo com a Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977:

Art 1° - Todo contrato, escrito ou verbal, para a execucgao de obras ou prestagdo
de quaisquer servicos profissionais referentes a Engenharia, a Arquitetura e a
Agronomia fica sujeito a "Anotacdo de Responsabilidade Técnica” (ART).

Art 2° - A ART define para os efeitos legais os responsaveis técnicos pelo
empreendimento de engenharia, arquitetura e agronomia.

§ 1° - A ART seré efetuada pelo profissional ou pela empresa no Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), de acordo com
Resolucdo propria do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia (CONFEA).

Compulsando os autos verifico que ndo foram acostados documentos que
comprovem a necessidade dos referidos profissionais qualificados, como o ART acima descrito,
0 que configuraria o efetivo exercicio da atividade de engenharia, sendo tal anotacdo exigivel
pela Lei 6496/77, e que acarretaria vedacdo a opcao pelo SIMPLES Federal.

E, evidentemente, ndo haveria que ser exigido da Recorrente prova negativa, isto
é, que o servico por ela prestado ndo exigiria o emprego de pessoal com profissdo
regulamentada. Caberia, isso sim, & autoridade fiscal o dnus de comprovar sua acusacgdo de que a
atividade exercida pela Recorrente exigiria a presencga de engenheiro(s), e/ou tecnélogo(s), e/ou
técnico de nivel médio. Tal entendimento estd expresso na Sumula CARF n° 134, abaixo
reproduzida:
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Sumula CARF n°® 134

A simples existéncia, no contrato social, de atividade vedada ao Simples
Federal ndo resulta na exclusdo do contribuinte, sendo necessario que a
fiscalizacdo comprove a efetiva execucgdo de tal atividade.

Por derradeiro, esta pacificado neste Conselho, pela Siumula Vinculante CARF n°
57, de observancia obrigatdria pelos seus Conselheiros, que a prestacdo de servigcos de
manutencdo, assisténcia técnica, instalacdo ou reparos em maquinas e equipamentos ndo se
equiparam a servigos profissionais prestados por engenheiros. Confira-se:

Sumula CARF n° 57

A prestacdo de servigos de manutencdo, assisténcia técnica, instalacdo ou
reparos em maquinas e equipamentos, bem como os servicos de usinagem,
solda, tratamento e revestimento de metais, ndo se equiparam a Servigos
profissionais prestados por engenheiros e ndo impedem o ingresso ou a
permanéncia da pessoa juridica no SIMPLES Federal. (Vinculante,
conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Por todo o0 acima exposto, voto em dar provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Wilson Kazumi Nakayama


https://carf.economia.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf

